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RESUMO: No encalço de Coracini (1999a), o livro didático constitui o centro do processo de ensino-
aprendizagem em todos os graus do ensino da educação básica. Solidificando-se como um elemento cons-
titutivo do processo educacional brasileiro (SOUZA, 1999a, p. 28), o livro didático é, geralmente, conside-
rado a última fonte de referência e o lugar do saber. Investido de muita importância, de acordo com Coracini 
(1999b), esse material assume o poderio da sala de aula ao delimitar os conteúdos e as metodologias a serem 
adotadas em concordância com a ideologia vigente e, consequentemente, torna-se, segundo Souza (1999), 
uma verdade sacramentada. A partir disso, torna-se necessário problematizar o peso que é atribuído ao livro 
didático de Língua Portuguesa, reconsiderando-o, visto que, muitas vezes, assume um papel muito maior 
no desenvolvimento da competência discursiva que o dos alunos e dos professores dentro da sala de aula 
por comandar as atividades. Para isso, este artigo tem como objetivo apresentar o livro didático como gênero 
textual por assumir uma função social – bem definida, por sua vez, no ambiente escolar – com base na 
concepção dialógica bakhtiniana e na perspectiva teleológica de Martin (1992) de gênero, que tem o suporte 
teórico da Linguística Sistêmico-Funcional, teoria linguística social (HALLIDAY; HASAN, 1989; HALLI-
DAY, 1994; HALLIDAY; MATHIESSEN, 2014). 
Palavras-chave: Gênero textual; Livro didático; Concepção dialógica; Linguística Sistêmico-Funcional.  
 
ABSTRACT: Following Coracini (1999a), the coursebook constitutes the core of the teaching-learning 
process in every level of basic education. Solidifying as a constitutive element of the Brazilian education 
process (SOUZA 1999, p. 28), the coursebook is, generally, considered the ultimate reference source and a 
place of knowledge. Invested of great importance, according to Coracini (1999b), this material assumes the 
power of a classroom by establishing the contentand methodologies to be adopted in compliance with the 
prevailing ideology and, consequently, according to Souza (1999), it becomes a sacramental truth. From this, 
it becomes necessary to problematize the importance that is assigned to the coursebook book of Portuguese 
Language, reconsidering it, since very often, it assumes a bigger role in the development of the discursive 
competence than that of the students and teachers within the classroom for commanding activities. For that 
reason, this article aims to present the coursebook as a speech genre for assuming a social role – well defined 
in the school environment – based on the Bakhtin's conception of dialogism and on the teleological pers-
pective of Martin (1992) of genre, which has the theoretical support of Systemic-Functional Linguistics, 
social linguistic theory (HALLIDAY; HASAN, 1989; HALLIDAY, 1994; HALLIDAY; MATHIESSEN, 
2014). 
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Introdução2 
 
No encalço de Coracini (1999a), o livro didático (doravante, LD) constitui o centro 
do processo de ensino-aprendizagem em todos os graus do ensino da educação básica. 
Solidificando-se, portanto, como um elemento constitutivo do processo educacional bra-
sileiro (SOUZA, 1999a, p. 28), o LD passou a ser pauta de discussões que, desde 1993, 
tornaram-se recorrentes no que se refere às políticas públicas para a educação nacional. Com o 
advento da abordagem comunicativa, o LD passou a ser criticado e, principalmente, questionado 
quanto ao seu papel e objetivo. 
Em uma conjuntura de problematização entre a ação pedagógica e o uso desse material, o 
LD é histórica e culturalmente considerado base para o trabalho em sala de aula. Na tentativa de 
estruturar e facilitar o trabalho docente, o professor passou a ser o mediador entre o LD e o alunado 
ao mesmo tempo em que é conduzido pelo próprio material, cujo domínio ele julga ter, colocando 
em questão a autonomia docente de seu fazer pedagógico. Consequentemente, a ação docente 
passou a ser marcada “por uma organização racional dos conteúdos, distribuídos em sequências 
ordenadas, conforme seu grau de complexidade” (HORIKAWA; JARDILINO, 2010, p. 153). 
A prática pedagógica passou, assim, a ter uma direção, parâmetros e a ser conduzida pelo 
que deve ser ensinado sem se demorar com conteúdos programáticos que não precisam de tanta 
atenção. Nesse viés, o LD passou a ser, também, uma referência para o alunado, uma forma de 
acompanhamento, o que evita que os alunos se sintam perdidos diante dos conteúdos passados. 
No entanto, de modo simultâneo à orientação, o LD de Língua portuguesa, que a este artigo inte-
ressa, por sua vez, anula a figura do aluno como sujeito da interação verbal e a sua integração a 
uma realidade concreta de comunicação, contrariando a orientação dada pelos Parâmetros Curri-
culares Nacionais e pela Base Nacional Comum Curricular3 quanto ao desenvolvimento da com-
petência discursiva do indivíduo.  
O livro, posto isso, torna-se um argumento de autoridade em sala e, por consequência, “cons-
titui, então, um bem de consumo para professor e alunos, de que não se pode prescindir; afinal, o 
professor acredita que o LD facilita a aprendizagem trazendo modelos a serem seguidos pelos 
alunos” (CORACINI, 1999a, p. 37). Por esse ângulo, tem-se o que Coracini (1999a) denomina 
cultura de aprender, marcada pelos conteúdos e metodologias assimilados pela sociedade como a 
única forma de receber instrução formal na escola: o LD é, geralmente, considerado a última fonte 
de referência e o lugar do saber. 
Por ter se consagrado como um elo importante no processo de ensino-aprendizagem, o LD 
assume o poderio da sala de aula ao delimitar os conteúdos e as metodologias a serem adotadas em 
concordância com a ideologia vigente. Justamente por ter se tornado um – ou o principal – instru-
mento auxiliar significativo da atividade docente, é conveniente que o papel do LD de Língua 
Portuguesa, no que se refere à formação discursiva, seja amplamente questionado não só pelo pro-
fessor, mas também pelo aluno à medida que dissemina visões de mundo e de conhecimento. 
A fim de considerar e problematizar a função social desse material em sala, este artigo tem como objetivo 
apresentar uma leitura do LD de Língua Portuguesa como gênero textual4, discutido anteriormente por Bun-
 
2 Este texto apresenta parte do capítulo 3 da minha dissertação de mestrado (PICANÇO, 2018). 
3 Embora os estudos no campo linguístico tenham evoluído entre as décadas que separam os dois docu-
mentos, a Base Nacional Comum Curricular apresenta a consolidação de alguns conceitos que já estavam 
contemplados nos Parâmetros Curriculares Nacionais, aprofundando-os. Assim, valorizando a importância 
das práticas sociais e linguísticas, os documentos apontam que, dentro de sala de aula, é necessário tra-
balhar a gramática com o objetivo de analisar os fatos linguísticos tal como eles ocorrem no mundo, para 
além do conhecimento metalinguístico, isto é, trabalhar a gramática, de fato, em uso, a fim de desenvolver 
a competência discursiva em diversas situações comunicativas. 
4 Sousa e Rodrigues (2020) acreditam que se referir a gênero textual ou de texto, gênero discursivo ou do 
discurso ultrapassa o nível terminológico. Apesar de não se ter o objetivo de fazer distinção entre as termi-
nologias, a nomenclatura “gênero textual” foi adotada aqui – para evitar confusão durante a leitura – ao 
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zen e Rojo (2008), em decorrência de sua prática social de linguagem, atrelada a aspectos sócio-históricos. 
Para desenvolvê-la, pretende-se, aqui, explorar, de modo convergente, duas abordagens distintas, com apoio 
na interlocução já feita por Vian Jr. (2001): a concepção dialógica bakhtiniana sobre gêneros, 
abordagem sociodiscursiva, e a perspectiva teleológica martiniana5, trabalho mais moderno 
que inclui elaborações do conceito de gênero bakhtiniano, referência comum entre os teó-
ricos, e de conceitos de natureza sistêmico-funcional. 
Este trabalho, portanto, com o objetivo de colaborar para os estudos de gêneros textuais e 
para a percepção do LD como um gênero textual, é organizado da seguinte maneira: a seção 1 
expõe, brevemente, a Análise Dialógica do Discurso; a seção 2 explora a concepção dialógica de 
Bakhtin (2003) de gênero, referência obrigatória para o reconhecimento dos gêneros; a seção 3 
esclarece a Linguística Sistêmico-Funcional, fonte para a perspectiva teleológica de Martin (1992); 
e a seção 4, por fim, trata da discussão sobre LD como gênero. 
 
1 Análise Dialógica do Discurso 
 
A definição dos gêneros tem constituído uma grande questão desde as estéticas platônica e 
aristotélica, que adotavam a perspectiva artístico-literária. Essa discussão passou a ser mais ampla 
e avançada em decorrência das mudanças conceituais no campo em que também é estudado: o 
linguístico. No Ocidente, foi fomentada com a divulgação do conjunto das obras produzidas por 
Mikhail Bakhtin, Pavel Medvedev e Valentin Volochinov, bem como outros pensadores russos do 
grupo conhecido como Círculo de Bakhtin. Suas formulações, de acordo com Rodrigues (2005), 
impulsionaram discussões teóricas e os desenvolvimentos pedagógicos na área de ensino de línguas 
a partir de meados da década de 1980 mesmo sem ser o foco desses pensadores (RODRIGUES, 
2005, p. 152). 
A necessidade de discutir a perspectiva dialógica da linguagem estimulou o surgimento e o 
desenvolvimento da Análise Dialógica do Discurso (doravante, ADD) no Brasil. Difundida por 
Beth Brait, à ADD foi atribuída a tarefa de alinhavar o percurso teórico do Círculo, já que não foi 
formalizada uma teoria para a análise do discurso, mas um processo de construção teórica de con-
ceitos que dialoga com antecessores e contemporâneos. Desse modo, sustenta-se no campo dos 
estudos linguísticos por meio da articulação dos estudos de Bakhtin, autor da maioria dos textos 
do Círculo. 
Operacionalizando seus pressupostos e tratando de encaminhamentos metodológicos para 
as discussões relacionadas ao estudo da linguagem, a ADD evidencia a relação entre linguagem, língua, 
sociedade e seu funcionamento. Nas palavras de Brait (2006),  
 
Sem querer (e sem poder) estabelecer uma definição fechada do que seria essa análise/teoria 
dialógica do discurso, uma vez que o fechamento significaria uma contradição em relação aos 
termos que a postulam, é possível explicar seu embasamento constitutivo, ou seja, a indissolú-
vel relação existente entre língua, linguagens, história e sujeitos que instaura os estudos da 
linguagem como lugares de produção de conhecimento de forma comprometida, responsável, 
e não apenas como procedimento submetido a teorias e metodologias dominantes em deter-
minadas épocas. (BRAIT, 2006, p. 10). 
 
Nesse sentido, a interação verbal social constitui a realidade fundamental da língua por meio 
do diálogo entre dois ou mais indivíduos socialmente organizados. O caráter dialógico da interação, 
enquanto categoria básica, ganha papel imprescindível nos estudos da ADD, pois é por meio do 
 
que tendem a discutir a forma composicional do gênero, o que é proposto neste artigo em relação ao LD 
de Língua Portuguesa, mesmo sem abandonar as reflexões sobre sua função social. 
5 Para tratar dessa segunda abordagem, faz-se necessária uma apresentação, mesmo que breve, sobre a 
Linguística Sistêmico-Funcional, teoria linguística social instaurada pelo linguista e britânico Halliday e de 
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diálogo que surgem a linguagem, o sentido do texto e a significação das palavras. Logo, 
consoante Bakhtin (2014), é no fluxo da comunicação verbal que a palavra se transforma 
e ganha diferentes significados, considerando o contexto em que surge e com as respectivas 
necessidades. 
O sujeito, nesse fluxo, interage, atua – no sentido de agir – mediante a linguagem, e 
situações comunicativas são estabelecidas. O que se fala tem um propósito em relação ao 
outro em um determinado contexto, e, consequentemente, a linguagem sofre determinações soci-
ais. As palavras mudam de sentido não só levando em conta a posição de quem as emprega, mas 
também o contexto em que foram empregadas, o que evidencia que nenhuma palavra, escolhida 
dentro do paradigma, é neutra, mas “sempre carregada de um conteúdo ou de um sentido ideoló-
gico ou vivencial” (BAKHTIN, 2014, p. 99).  
Nesta perspectiva, a visão de mundo, o ponto de vista de um indivíduo não existem desvin-
culados da linguagem. A linguagem condensa, cristaliza e reflete as práticas sociais, sendo, portanto, 
governada por formações ideológicas6. Consequentemente, o discurso, ação verbal dotada de in-
tencionalidade, é a materialização dessas coerções ideológicas, que só ganham existência nas for-
mações discursivas. Por essa razão, a teoria bakhtiniana defende que todo indivíduo – como sujeito 
social – carrega seus valores, adquiridos socialmente a partir da interação e influentes diretamente 
sobre o comportamento do outro.  
Isento de neutralidade ou imparcialidade, o discurso – que não é um amontoado de frases – 
só pode existir de fato na forma de enunciações concretas de determinados falantes, os sujeitos do 
discurso: “o discurso se molda sempre à forma do enunciado que pertence a um sujeito falante e 
não pode existir fora dessa forma” (BAKHTIN, 2003, p. 293). Está, então, sempre fundido em 
forma de enunciado pertencente a um determinado sujeito do discurso: o discurso e o enunciado 
estão interligados e são, de acordo com a perspectiva adotada, interdependentes. 
Considerando que, para Bakhtin (2014), a enunciação é o produto do ato de fala e é de na-
tureza social, entende-se que todo o processo de interação só se dará por enunciados, “a unidade 
real da comunicação verbal” (BAKHTIN, 2003, p. 287). Se "o nosso dizer é uma reação-resposta 
de outros enunciados” (RODRIGUES, 2005, p. 155), um enunciado se liga a outros enunciados 
na relação dialógica e sempre estimula no ouvinte um desejo de resposta. Logo, há um jogo de 
inversões na interação: as posições ouvinte e locutor não são fixas; elas se alternam, e o enunciado 
sempre partirá de um sujeito para o outro. 
 
2 A concepção dialógica bakhtiniana de gênero 
 
Considerando, portanto, que a linguagem é o princípio fundamental para que haja relação 
sujeito/sociedade, sujeito/cultura e sujeito/sujeito, segundo Bakhtin (2003), não é possível disso-
ciar a noção de gênero da atividade verbal humana, pois os sujeitos só se comunicam, falam e 
escrevem por meio de gêneros. Cada situação social origina textos com formas diferentes e carac-
terísticas peculiares em decorrência das funções comunicativas socialmente específicas e relevantes 
que pretendem cumprir e dos diferentes gêneros em que se realizam. Logo, se as situações comu-
nicativas são de natureza infindável, a quantidade de gêneros também será extensa.  
Por esse ângulo, a perspectiva bakhtiniana atenta-se à riqueza e à variedade dos gêneros, já 
que “a variedade virtual da atividade humana é inesgotável, e cada esfera dessa atividade comporta 
 
6 Em Foucault (1969), a noção de formação ideológica é agregada à noção de formação discursiva. Entende-
se como formação discursiva “todo o conjunto de enunciados sócio-historicamente circunscrito que pode 
relacionar-se a uma identidade enunciativa” (CHARADEAU; MAINGUENEAU, 2016, p. 241). Nesse viés, Fi-
orin (2000), autor brasileiro que discute esses conceitos, afirma que uma formação ideológica impõe o 
que pensar, enquanto a formação discursiva determina o que fazer. Logo, as visões de mundo não se 
desvinculam da linguagem, o que transparece no discurso, “um conjunto de enunciados na medida que 
eles provêm da mesma formação discursiva” (FOUCAULT, 1969, p. 153 apud CHARADEAU; MAINGUENEAU, 
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um repertório de gêneros do discurso que vai diferenciando-se e ampliando-se à medida 
que a própria esfera se desenvolve e fica mais complexa” (BAKHTIN, 2003, p. 279). Por 
essa razão, ao tratar dos gêneros do discurso, também nomeados como formas de discurso 
social, formas de um todo ou tipos de interação verbal, é preciso 
 
compreender a noção de gêneros a partir de fundamentos nucleares, como a concepção sócio-
histórica e ideológica da linguagem, o caráter sócio-histórico, ideológico e semiótico da cons-
ciência e a realidade dialógica da linguagem e da consciência; portanto, não dissociá-la das 
noções de interação verbal, comunicação discursiva, língua, discurso, texto, enunciado e ativi-
dade humana, pois somente na relação com esses conceitos pode-se aprender, sem reduzir, a 
noção de gêneros (RODRIGUES, 2005, p.154). 
 
Bakhtin (2003) acredita que a fala dos usuários da língua é moldada às formas precisas de gêneros que ora 
são padronizados e estereotipados, ora são mais maleáveis, plásticos e mais criativos. Sendo assim, define os 
gêneros como tipos relativamente estáveis de enunciados ou formas relativamente estáveis e nor-
mativas do enunciado. Como “não há razão para minimizar a extrema heterogeneidade dos gêneros 
do discurso” (BAKHTIN, 2003, p. 281), os gêneros – embora tenham a mesma essência – são 
concebidos por Bakhtin (2003), conforme sua natureza e nível de complexidade em que se apre-
sentam, em gêneros primários e secundários. 
Os gêneros primários (simples) são classificados como enunciados utilizados na vida cotidi-
ana. Eles representam atividades verbais espontâneas, não elaboradas, mais informais, como con-
versa de salão, conversa sobre temas cotidianos ou estéticos e bilhetes. Por isso, sugere-se uma 
comunicação discursiva imediata e coloquial, chamada de “ideologia do cotidiano (as ideologias 
não formalizadas e sistematizadas)” (RODRIGUES, 2005, p. 169), uma vez que não há sistemati-
zação de regras estabelecidas: o diálogo cotidiano é um hábito – às vezes banal, mas sempre neces-
sário para a interação e convívio. 
Por outro lado, os gêneros secundários (complexos) são formados a partir de reelaborações 
dos primários e aparecem em situações comunicativas mais complexas e elaboradas, “no âmbito 
das ideologias formalizadas e especializadas, que, uma vez constituídas, ‘medeiam’ as interações 
sociais” (RODRIGUES, 2005, p. 169). Normalmente mediados pela escrita, os secundários exigem 
um planejamento prévio do texto por considerarem culturas com linguagens mais elaboradas. Por 
essa razão, são envolvidos pela esfera artística, científica, religiosa, jornalística ou escolar: teatro, 
romance, tese científica, palestra etc.   
Segundo Campos (2012), o gênero espelha a experiência de seus usuários, e a resposta a esse 
texto é a materialização dessa experiência. Dessa maneira, os gêneros apresentam características 
sociocomunicativas definidas por conteúdos, propriedades funcionais, estilo e composição carac-
terística. Logo, como cada gênero textual costuma ter um propósito bastante claro que o determina, 
todo gênero tende a apresentar uma forma e uma função. Isso significa que cada gênero apresenta 
uma maneira de distribuir seu texto, de organizá-lo e apresentá-lo. Em outras palavras, cada gênero 
corresponde a uma superestrutura, segue certo modelo. 
Os gêneros encontram-se em esferas sociais diferentes e com funções discursivo-ideológicas 
distintas também, o que significa que sua constituição e seu funcionamento só podem ser avaliados 
dentro da situação de interação. No entanto, apesar de um gênero ser ligado a uma situação social 
de interação e não às suas propriedades formais, o reconhecimento dos gêneros se dá pela identi-
ficação de formas prototípicas da realização do texto. Por isso, é importante considerar três aspec-
tos definidos por Bakhtin: o conteúdo temático, o plano composicional e o estilo. 
Rodrigues (2005) assegura que todo gênero tem um conteúdo temático determinado: “seu 
objeto discursivo e finalidade discursiva, sua orientação de sentido específica para com ele e outros 
participantes da interação” (RODRIGUES, 2005, p. 167). Desse modo, o conteúdo temático não 
é o assunto em si, mas o conjunto de temáticas que podem ser abordadas por um determinado 
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seus possíveis recortes – ou aspectos – para um dado gênero do discurso.  
Além disso, o plano composicional refere-se à estruturação geral interna do enunci-
ado, ou seja, ao modo como ele é organizado na sociedade, como é visivelmente reconhe-
cido, o que lhe dá o caráter relativamente estável. Nessa dimensão constitutiva do gênero, 
não há um plano comum, uma vez que a composição está diretamente ligada à diversidade 
e heterogeneidade da atividade humana, o que engloba, por sua vez, procedimentos, rela-
ções, organização, participações que se referem à estruturação e ao acabamento do texto, levando 
em conta os participantes. 
Interligado a esses aspectos, tem-se o estilo verbal, que consiste na seleção dos recursos lé-
xicos, fraseológicos e gramaticais da língua utilizados pelo falante para atingir um determinado 
ouvinte e obter uma reposta, uma vez que, na enunciação, não se deseja uma reação passiva. Con-
forme Bakhtin (2003), “o estilo linguístico ou funcional nada mais é senão o estilo de um gênero 
peculiar a uma dada esfera da atividade e da comunicação humana. Cada esfera conhece seus gê-
neros, apropriados à sua especificidade, aos quais correspondem determinados estilos” (BAKH-
TIN, 2003, p. 283-284).  
Sintetizando a noção de gêneros e ressaltando o caráter social da perspectiva bakhitiniana, 
Rodrigues (2005), a partir da ideia de cronotopos, afirma que  
 
[...] os gêneros correspondem a situações sociais de interação verbal típica (mais ou menos 
estabilizadas e normativas): cada gênero está vinculado a uma situação social de interação, 
dentro de uma esfera social; tem sua finalidade discursiva, sua própria concepção de autor e 
destinatário. [...] Cada gênero está assentado em diferentes cronotopos, pois inclui um hori-
zonte espacial e temporal (qual esfera social, em que momento histórico, qual a situação de 
interação), um horizonte temático e axiológico (qual o tema do gênero, qual a sua finalidade 
ideológico-discursiva) e uma concepção de autor e destinatário (RODRIGUES, 2005, p. 165). 
 
A partir dessa formulação bakhitiniana no Ocidente, constata-se um alastramento de traba-
lhos que têm como objeto de estudo os gêneros, denominados, por vezes, como textuais ou dis-
cursivos. Por fornecer subsídios teóricos, Bakhtin foi  – e ainda é – considerado interlocutor pro-
dutivo e atual pelo frescor e imenso potencial heurístico (RODRIGUES, 2005), o que gerou a 
assimilação e a ressignificação de sua concepção dialógica por diferentes estudiosos, os quais apre-
sentam conceitos diversos que diferem de acordo com o aspecto da observação e com a abordagem 
teórica adotada. 
À vista disso, cabe, daqui em diante, expor também a perspectiva sistêmico-funcional, teoria 
em desenvolvimento – em decorrência das diversas ampliações em diferentes línguas nos últimos 
anos, exatamente com o que se compromete este artigo em língua portuguesa – que também ab-
sorveu as ideias basilares de Bakthin (2003). Apesar de rumos teóricos e práticos diferentes, assim 
como princípios e momentos sócio-históricos diversos, essas duas teorias da linguagem possuem 
ponto em comum: as duas “preceituam a análise da interação verbal a partir de seu meio social” 
(VIAN JR., 2001, p. 156) a fim de observar a linguagem em funcionamento. 
 
3 Linguística Sistêmico-Funcional7 
 
De rica contribuição para a análise textual, a Linguística Sistêmico-Funcional, conforme Fu-
zer e Cabral (2014) com base em Halliday (1994), é sistêmica porque vê a língua como redes de 
sistemas linguísticos interligados dos quais os falantes se servem para construir significados, fazer 
coisas no mundo; e é funcional porque explica as estruturas gramaticais em relação ao significado, 
 
7 Instaurada na década de 1960 pelo linguista britânico Halliday, a teoria sistêmico-funcional baseou-se, 
como afirma Neves (1997), na teoria sistêmico-estrutural de Firth, na tradição etnográfica de Boas-Sapir-
Worf, no funcionalismo da Escola de Praga, no funcionalismo etnográfico e no contextualismo de Malino-
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às funções que a linguagem desempenha em textos. Entende-se, então, que a teoria halli-
dayana dedica-se “ao papel que a linguagem desempenha na vida dos indivíduos, servindo 
a certos tipos universais de demanda, que são muitos e variados” (HALLIDAY, 1973a, p. 
104 apud NEVES, 1997, p. 8). 
Nesse sentido, ao usarem a linguagem, os falantes, consoante Halliday (1994) e Hal-
liday e Matthiessen (2014), fazem uma série de escolhas dentre as possibilidades que o 
sistema linguístico disponibiliza, o que ressalta o caráter paradigmático dessa teoria e a sua preocu-
pação em organizar a língua como sistema. Dessa forma, cada escolha adquire um significado em 
detrimento de outras escolhas que poderiam ter sido feitas, pois a língua é um sistema potencial de 
significados. Logo, uma escolha feita revela, dependendo do contexto de comunicação, toda uma 
rede particular de outras escolhas disponíveis no sistema linguístico. 
O texto recebe motivações diferentes e, por isso, realiza-se em dois planos: gênero e registro 
(GOUVEIA, 2009). O gênero, que se relaciona ao contexto de cultura, refere-se não só às práticas 
de diferentes culturas, mas às práticas institucionalizadas de diferentes grupos sociais, relacionando-
se ao ambiente sociocultural mais amplo. Por sua vez, o registro, associado ao contexto de situação, 
é o ambiente imediato no qual o texto está de fato funcionando e constitui-se de três variáveis: 
campo, relações e modo. Nessa perspectiva, para Gouveia (2009), as marcas linguísticas estão liga-
das à função social e o contexto, uma vez que evidenciam em que situação comunicativa um texto 
foi produzido, para quem, por quem e partir de que posição foi feito.  
A teoria hallidayana postula que, utilizada para um determinado fim, a linguagem deve ser 
explicada pelas suas funções na vida social. Dessa maneira, Halliday (1994) compreende que as 
formas de usar a língua podem ser classificadas em três categorias e faz uma proposição de funções 
da linguagem que coexistem, as metafunções. A partir das estruturas internas da língua, entende 
que tudo na gramática pode ser explicado e apresenta um sistema que viabiliza a realização de 
significados: ideacional, que trata das experiências do mundo; interpessoal, a qual dá conta das 
relações entre papéis e pessoas em uma situação e comunicação; e textual, responsável por organi-
zar os significados experenciais e interpessoais. 
Embora cada metafunção perceba a oração sob aspectos diferentes, não se pode supô-las 
separadamente, pois a língua desempenha as três metafunções simultaneamente (VIAN JR., 2001) 
na realização do registro. Desse modo, ainda que cada metafunção se centralize em uma dada va-
riável de contexto, Fuzer e Cabral (2014) afirmam que metafunções são as manifestações, no sis-
tema linguístico, dos propósitos que estão subjacentes a todos os usos da língua. Logo, as escolhas 
linguísticas que comporão um texto dependem não só do lugar social, mas também do propósito 
de quem o escreve – percepção que perpassa o modo como os gêneros textuais são entendidos sob 
a perspectiva sistêmico-funcional. 
 
3.1 A perspectiva teleológica de Martin (1992) 
 
Situando-se no campo teórico-metodológico da Linguística Sistêmico-Funcional, Martin 
(1992) se apoia em trabalhos anteriores e se apropria não só dos conceitos de variáveis de registro 
e das metafunções de Halliday (1994), como também do conceito de gênero de Hasan8 (HALLI-
DAY; HASAN, 1989) e de Bakthtin (2003) para estudar a linguagem como atividade social. Assim, 
o teórico, partindo também do meio social, aprimora o estudo do funcionamento da linguagem em 
contextos comunicativos ao considerar o contexto e a função social do texto.  
 
8 Em Halliday e Hasan (1989), Halliday discute a noção de registro, e Hasan, a de gênero. Para a autora, o 
contexto é um elemento importante na análise/compreensão de qualquer texto, pois é o que direciona a 
seleção de certos elementos textuais que conduzem a uma estrutura genérica. Assim, cada gênero corres-
ponde a padrões textuais recorrentes e contextuais e é, portanto, determinado pelos elementos obrigató-
rios que aparecem em uma ordem específica. Nesse sentido, a teórica introduz o conceito de Estrutura 
Potencial de Gênero a fim de apontar que todo texto apresenta uma forma previsível, uma estrutura em 
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Martin (1992), nessa esteira, posiciona, de acordo com Vian Jr. e Lima Lopes (2005) 
e Bawarshi e Reiff (2013), o gênero em relação ao registro, de modo que gênero e registro 
se relacionem e se realizem mutuamente de forma produtiva: enquanto o registro funciona 
no nível do contexto de situação, o gênero funciona no nível do contexto de cultura, o que 
“reflete a diversidade metafuncional no nível da linguagem materializada pela léxico-gra-
mática, ao passo que o gênero o faz no nível dos processos sociais” (VIAN JR; LIMA-
LOPES, 2005, p. 34). 
Priorizando os aspectos do contexto, tanto de cultura quanto de situação, o autor não se 
preocupa em categorizar os gêneros conforme a natureza e a complexidade, como fez Bakhtin 
(2003), e considera que o registro (contexto de situação) funciona como instanciador do gênero 
(contexto de cultura). Nesse cenário, entende-se que tanto o registro quanto o gênero são duas 
variáveis do contexto que influenciam o texto em sua materialização linguística e, por isso, devem 
ser analisados em conjunto. Quando se observa um texto a partir do contexto de cultura, os signi-
ficados que podem ser descobertos quando se analisa o texto por meio do registro são comple-
mentados. 
Em vista disso, se o gênero é colocado como um dos planos do contexto, “o contexto de 
cultura pode ser entendido como o pano de fundo no qual a interação está inserida, disponibili-
zando um potencial semiótico de realização” (VIAN JR; LIMA-LOPES, 2005, p. 35). Dessa ma-
neira, Martin (1992), baseando-se na formulação hasaniana de gênero, entende que este, sendo 
instanciado mediante escolhas das variáveis de registro, “pré-seleciona as variáveis de registro, as-
sociando-as a partes específicas da estrutura textual” (VIAN JR; LIMA-LOPES, 2005, p. 34). 
Na perspectiva martiniana de que o gênero textual se desenvolve no contexto de cultura, 
deve-se considerar, assim como em Bakhtin (2003), que o objetivo social do texto passa pela ideo-
logia, pelas convenções e práticas sociais e pelas instituições, que são inerentes à vivência do falante. 
Por essa razão, os gêneros funcionam como processos sociais “porque os membros de uma cultura 
interagem ente si para realizá-los; são guiados por objetivos porque foram desenvolvidos a fim de 
fazer algo acontecer; e são graduais porque normalmente os participantes precisam dar mais de um 
passo para alcançar seus objetivos” (MARTIN; CHRISTIE; ROTHERY, 1987, p. 59 apud BA-
WARSHI; REIFF, 2013, p. 50).  
Os gêneros são, em Martin (1985, p. 250 apud DELL’ISOLA, 2007, p. 17), a forma pela qual 
se fazem as coisas quando a linguagem é usada para realizá-las; logo, podem ser designados também 
como formas de agir. Seguindo essa perspectiva, consoante Martin e Rose (2008), os membros de 
uma cultura interagem para que os gêneros se realizem, e os gêneros só se realizam para que os 
objetivos sejam alcançados. Estes, por sua vez, são alcançados em etapas: uma conversa telefônica, 
por exemplo, exige uma saudação/apresentação antes que o assunto seja introduzido. 
Martin e Rose (2008), observando a relação estreita entre o contexto e a linguagem, sugerem 
que os gêneros são processos sociais construídos em etapas e orientados para um propósito; logo, 
ocorrem por meio de especificidades, retomando, de certa forma, o nível de complexidade dos 
gêneros em Bakthin (2003). A perspectiva martiniana define-os como “um sistema estruturado em 
partes, com meios específicos para fins específicos” (MARTIN, 1992, p. 503), ou a “maneira es-
truturada pela qual pessoas buscam atingir objetivos usando a linguagem” (EGGINS, 2004, p. 10). 
Martin (1992) “considera o mundo como um sistema de relações entre meios e fins” (MAR-
TIN, 1992, p. 503), o que significa que os estágios nos quais um texto se estrutura levam o usuário 
a um ponto de conclusão, podendo ser considerado como incompleto pelo falante/ouvinte caso 
essa conclusão não seja atingida. Por essa razão, essa perspectiva de gênero, consoante Sousa e 
Rodrigues (2020), apresenta-se de forma mais flexível, pois encara o gênero como um elemento 
mutável, que sofre modificações advindas das interações – ou atividades humanas – nas quais ocor-
reu.  
Por conseguinte, cada ação social gerará gêneros que a tornam particular em função das va-
riáveis de registro; afinal, se os textos são diferentes devido às motivações contextuais, isso se deve 
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afirmam que os estágios sequenciáveis não são necessariamente idênticos, mas variáveis de 
acordo com o contexto de cultura em que o texto é produzido. Conforme os autores ainda, 
qualquer produção é multidimensional, realizando mais de um significado ao mesmo 
tempo.  
Sob esse prisma, na perspectiva teleológica, um gênero é uma atividade composta 
por estágios, com propósitos bem definidos e orientados para fins específicos, que depen-
dem, exclusivamente, do engajamento dos falantes da língua ao representarem suas visões de 
mundo e, sobretudo, ao se posicionarem como membros de uma dada cultura. Nessa perspectiva, 
Martin (1992) estabelece que os estágios do gênero podem ser definidos como elementos compo-
nenciais responsáveis pelo desenvolvimento e pela realização de uma interação. 
Ao afirmar que os propósitos/motivos sociais se ligam às estruturas textuais, Martin (1992) 
parte de considerações contextuais, com base na definição dos propósitos sociais do gênero, a fim 
de identificar os estágios que o compõem. Para ele, os estágios ocorrem porque, como o gênero é 
a materialização da interação verbal, tem-se uma atividade sociossemiótica em que os significados 
são construídos gradativamente. Já que não é possível transmiti-los simultaneamente, é necessário 
seguir algumas etapas, estágios para que o objetivo comunicativo seja alcançado. 
Martin (1992), sob essa compreensão, implementa o modelo de Estrutura Esquemática, em 
que cada parte tem um elemento predominante. Consequentemente, cada um desses elementos 
tem uma função dentro do gênero, contribuindo com parte de seu propósito. Nesse sentido, cada 
um desses elementos deve ser instanciado por escolhas léxico-gramaticais próprias e motivadas por 
seu objetivo, o que configura a seguinte relação estabelecida: “a função retórica de cada estágio 
condiciona as escolhas linguísticas, ao passo que o objetivo comunicacional do gênero condiciona 
as funções dos estágios” (VIAN JR; LIMA-LOPES, 2005, p. 36). 
 O gênero, portanto, é utilizado em determinado contexto cultural a partir de escolhas para 
atingir determinado propósito comunicativo. Desse modo, “o gênero funciona como uma ‘ferra-
menta’ cultural, utilizada em dado contexto como forma de alcançar objetivos específicos” (VIAN 
JR; LIMA-LOPES, 2005, p. 37). No entanto, para os autores, “existe uma rede de relações entre 
diferentes tipos de textos, o que não pode ser mapeado partindo-se do contexto de situação”. Essa 
rede de relações é justamente o que permite a diferenciação funcional dos gêneros (VIAN JR; 
LIMA-LOPES, 2005, p. 37).  
Nessa perspectiva, como afirmam Vian Jr. e Lima Lopes (2005), é importante considerar que 
as diferenças entre os textos são reflexo de uma dimensão contextual mais abstrata denominada 
ideologia. Logo, a organização dos estágios depende do ponto de vista de uma classe social a res-
peito da realidade, pois cada gênero realiza uma função social. Em outras palavras, dois textos do 
mesmo gênero podem apresentar diferentes formas de desenvolvimento, visto que o produtor 
pode deslocar um estágio de acordo com sua necessidade e de seu contexto situacional, levando 
em consideração elementos referentes àquele contexto específico. 
 
4 O LD de Língua Portuguesa como gênero textual  
 
Com o avanço dos estudos linguísticos, a noção de gênero textual tem sido muito discutida 
nas pesquisas, e, consequentemente, a noção de suporte9 também tem sido construída. No Brasil, 
Marcuschi, precursor da Linguística Textual10 e referência com obras desenvolvidas sobre o assunto 
no país, defende que todo gênero textual tem uma materialidade portadora, estabelecendo uma 
relação entre suporte e a identificação do gênero e sua circulação (MARCUSCHI, 2008).  
Por esse ângulo, Marcuschi (2008) assume que o LD é, notoriamente, um suporte: reúne um 
conjunto de textos, abarca diferentes gêneros textuais que mantêm suas funções e operam naquele 
contexto como exemplos para produção e compreensão textual. À vista disso, como os gêneros 
 
9 Entendido por Bunzen e Rojo (2008) como o objeto material em que o texto se inscreve. 
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estão colocados à exposição, o LD, ao integrá-los, não altera suas identidades. Em vista 
disso, o LD apenas lhes dá uma nova funcionalidade, aplicabilidade e assume o perfil de 
um suporte com características peculiares em função de seus fins pedagógicos.  
No entanto, a defesa de Marcuschi (2008) a respeito da função do LD como suporte 
de gêneros textuais é possível de ser questionada com base na concepção dialógica de gê-
nero de Bakhtin (2003) e na perspectiva teleológica de Martin (1992). Se os textos estão 
sempre em correlação com os fatores contextuais presentes à situação de comunicação, quais se-
riam, portanto, os objetivos comunicativos e os fatores contextuais da realização de uma notícia, 
por exemplo, dentro de um LD, dado que esse mesmo material circula em diversos lugares por 
tempo indeterminado? 
Com base nesse questionamento, o que se percebe é que, apesar de Marcuschi (2008) acre-
ditar que um gênero não deixa de sê-lo dentro de um LD, os textos presentes nesse material são 
retirados de seu meio de circulação para serem armazenados juntos aos demais que não apresentam 
os mesmos papéis sociais. Em outras palavras, quando empacotados dentro do LD, os gêneros, 
apesar de suas características conteudísticas e estilísticas, sofrem alterações ao perderem, conforme 
a perspectiva bakhtiniana, as características composicionais, ligadas à diversidade e à heterogenei-
dade da atividade humana – procedimentos, relações, organização, participações que se referem à 
estruturação e ao acabamento do texto, levando em conta os participantes. 
Considerando, portanto, que os textos não sofrem apenas uma mera transposição para os 
materiais de Língua Portuguesa, Bunzen e Rojo (2008), autores responsáveis por pesquisas sobre 
gêneros e livro didático, opõem-se à abordagem de que o LD é um mero suporte de textos em 
gêneros variados e argumentam que, no LD de Língua Portuguesa, há discursos reportados. Con-
sequentemente, há também  
 
unidade discursiva, autoria e estilo, proporcionada via fluxos e alinhamentos do discurso au-
toral, responsável pela articulação de textos e gêneros diversos e que tal processo indicia muito 
mais a produção de enunciados em um gênero do discurso do que um conjunto de textos num 
suporte, sem um alinhamento específico, sem estilo e sem autoria (BUNZEN; ROJO, 2008, p. 
86). 
 
Sendo assim, como esses textos são comprometidos quanto à sua função social quando reti-
rados de sua circulação característica, tornam-se textos com potencial discursivo de ensino, instru-
ção e condução. Isso provoca uma reflexão, inclusive, sobre o aspecto de conteúdo temático suge-
rido por Bakhtin (2003): se o LD compila textos de diferentes funções sociais, com circulação 
diferente e sobre assuntos múltiplos, pode ser considerado, então, um gênero textual marcado por 
um conjunto de temáticas variadas com finalidades pedagógicas. 
Seguindo essa direção, também em conformidade com o método sociológico bakhtiniano, 
Bunzen e Rojo (2008) defendem que o LD de Língua Portuguesa pode ser considerado como 
 
enunciado num gênero discursivo, que apresenta, por determinação histórica, forma composicional 
complexa e cheia de intercalações (BAKHTIN, 1934-35/1975) e estilo didático de gênero, mas que 
permite, a cada locutor/autor (BAKHTIN, 1920-24/1979) comunicar seus temas em estilo pró-
prio (BAKHTIN, 1952-53/1979), a partir das apreciações de valor (BAKHTIN/VOLOCHI-
NOV, 1929) que exerce sobre esses temas e seus interlocutores (os professores, os alunos, os 
avaliadores do Ministério, os editores) (BUNZEN; ROJO, 2008, p. 74-75).  
 
Em concordância com os referidos autores,  
 
se o gênero é resultado de um trabalho coletivo histórico que está intrinsecamente relacionado 
com a interação do locutor com o interlocutor, no interior de uma determinada cultura, pode-
mos claramente dizer que enfocar o LDP como um gênero do discurso significa dar relevo à 
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propriedades fixas, mas observar suas contínuas transformações, que têm uma forte relação 
com o próprio dinamismo das atividades humanas (In: BUNZEN; ROJO, 2008, p.87). 
 
Desse modo, consoante Bunzen e Rojo (2008), conceber o LD de Língua Portuguesa 
como gênero discursivo11 significa considerar sua historicidade, observando suas inúmeras 
transformações e posições no contexto escolar ao longo dos anos, compreendendo-o em 
sentido amplo, como uma unidade discursiva, uma vez que, como enunciado, assume a função de 
orientar o ensino de Língua Portuguesa, os professores e alunos, que ocupam o papel de seus 
interlocutores dentro da sala de aula.  
O LD de Língua Portuguesa, ao assumir como função social a orientação da prática pedagó-
gica, é, como gênero,  
 
uma forma/modo de interação verbal criado no âmbito de determinadas esferas da atividade 
humana, constituídas sócio-historicamente – as editoras em relação com as escolas –, e que 
reflete as condições específicas e as finalidades de cada uma das suas esferas de origem e de 
circulação (BAKHTIN, 1952-53); especificamente a da escola. (BUNZEN, 2005, p. 27) 
 
Dessa maneira, ao LD é atribuído um papel muito maior do que o de um mero conjunto de 
textos englobados em um único suporte. De acordo com Bunzen e Rojo (2008),  
 
quando os autores e editores de LDP selecionam/negociam determinados objetos de ensino 
e elaboram um LD, com capítulos e/ou unidades didáticas, para ensiná-los, eles estão, no 
nosso entender, produzindo um enunciado em um gênero do discurso, cuja função social é 
re(a)presentar, para cada geração de professores e estudantes, o que é oficialmente reconhecido 
ou autorizado como forma de conhecimento sobre a língua(gem) e sobre as formas de ensino-
aprendizagem. (BUNZEN ; ROJO, 2005, p.87) 
 
Nessa perspectiva, em relação à realização da comunicação, as condições e as finalidades 
proporcionadas pelo LD de Português são estabelecidas na interação do locutor (o autor do livro) 
com os demais interlocutores (o professorado e o alunado) no interior de uma determinada cultura. 
No caso desse material, o estabelecimento se dá no interior de um determinado grupo social dentro 
de uma sala de aula. No entanto, elas não são estabelecidas de maneira aleatória: como já afirmado 
anteriormente, os livros didáticos apresentam uma organização bem estruturada, oriunda de plane-
jamento prévio, seguida de orientações bem específicas não só para facilitar o trabalho do docente, 
mas também para dar uma condução ao aluno.  
O LD, então, em termos de natureza e de nível de complexidade, pode não só ser conside-
rado um gênero secundário na esteira de Bakhtin (2003), como também explicado, em nível de 
organização, por meio da perspectiva teleológica dos gêneros textuais. Segundo Martin (1992), se 
o gênero textual é utilizado em determinado contexto cultural a partir de escolhas para atingir de-
terminado propósito comunicativo, o LD é, por conseguinte, a tal da ferramenta cultural utilizada 
em um contexto pedagógico a fim de alcançar seus objetivos específicos: o ensino de Língua Por-
tuguesa. Por essa razão, conforme Martin (1992), os significados que o compõem precisam ser 
construídos, estruturados gradativamente.  
 Nesse sentido, tomando como fundamento o teórico de base sistêmico-funcional, o desen-
volvimento e a realização da interação proposta pelo material dependem, diretamente, dos estágios 
desse gênero.  Nesse caso, o LD, como gênero textual, pode ser considerado uma atividade com-
posta por estágios, com propósitos bem definidos e orientados para fins específicos. Além do ma-
 
11 A nomenclatura adotada neste parágrafo toma como base a percepção discorrida por Buzen e Rojo 
(2008), a qual, para Rojo (2005), deixa evidente a intenção de não se esgotar “a descrição dos aspectos 
linguísticos ou textuais, mas apenas ressaltando as ‘marcas linguísticas’ que decorriam de/produziam sig-







Macapá, v. 11, n. 1, 1º sem., 2021 
nual do professor, que oferece orientações bem determinadas ao docente, apresenta uma 
sequência característica seguida de sugestões de respostas na tentativa de homogeneizar o 
ensino: divisão em unidades/capítulos e seções com questões para reflexão, vocabulário, 
gramática, exercícios de linguagem e, por fim, redação. 
À vista disso, reconhece-se que, além da concepção dialógica bakhtiniana adotada 
por Buzen e Rojo (2008) em sua respectiva defesa, a perspectiva de Martin (1992) também 
concede embasamento para a consideração do LD como gênero textual. Isso é possível, pois, con-
soante a visão do autor, a sequência apresentada pelo LD pode ser reconhecida como o conjunto 
de estágios indispensáveis – que dependem do engajamento dos participantes da interação – para 
que o objetivo comunicativo seja alcançado na materialização do LD, configurando, desse jeito, a 




Ao traçar uma aproximação entre a concepção bakhtiniana e a perspectiva teleológica de 
Martin (1992), percebeu-se que os conceitos e as abordagens feitas possibilitam pontos de encontro 
à medida que consideram a estrutura de cada gênero com relação às suas funções em situações 
comunicativas diferentes. Assim sendo, o aporte teórico ofereceu caminhos para entender o LD 
como gênero textual, indo de encontro ao que Marcuschi (2008) pontua sobre o LD ser suporte. 
Permitindo uma discussão teórica sobre o LD como gênero textual, esse paralelo evidenciou 
que, sob aspectos de Bakhtin (2003), o LD é um gênero que exige um planejamento prévio de 
estruturação e escolha de outros textos até que alcance a sua circulação na sociedade. Já a perspec-
tiva teleológica de Martin (1992) oportunizou a análise do LD como gênero textual por apresentar 
forma, seguir certo modelo, estágios necessários e formas específicas para cumprir o seu objetivo 
social.  
Sem dúvidas, a interpretação desenvolvida aqui não teve a intenção de esgotar as discussões 
sobre o LD como gênero textual ou suporte. No entanto, deseja-se ter colaborado de alguma forma 
para que, a partir deste e de outros estudos, as pesquisas sobre o LD como material de função 
social estruturadora e facilitadora na circulação escolar sejam ampliados, uma vez que os textos ali 
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